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O que este Material acompanha? 

 

❖ O material “Assertivas Corretas Cebraspe PCMA” possui, nesta atualização, 

mais de 3.500 assertivas (TODAS CORRETAS) para uma excelente revisão 

por questões, com todas as disciplinas. 

 

❖ Mais de 80% das assertivas são oriundas de provas passadas da banca 

Cebraspe. As demais assertivas são questões adaptadas oriundas de outras 

bancas examinadoras, como a FGV, Quadrix e AOCP. 

 

❖ Algumas das assertivas são inéditas e originais, elaboradas pelo Curso 

Núcleo Delta @nucleodeltaconcursos. 

 

❖ Link para adquirir: https://chk.eduzz.com/6vlptho5 
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➔ O compartilhamento deste material é absolutamente vedado, sob pena de 

responsabilização cível e criminal. Todos os arquivos possuem o CPF e outros dados 

integrados no hash e podem ser identificados em face de compartilhamento indevido 

nas redes sociais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

➔ AVISO: O DOWNLOAD completo deste material (Assertivas Corretas Delegado 

PCMA) somente é possível após 7 dias da compra. O acesso nesse período ao 

material é possível diretamente no Site (Portal do Aluno) ou no Aplicativo Nutror 

(iOS e Android). 

 

 

 

 

 

DISTRIBUIÇÃO (PARCIAL) 

DE QUESTÕES 
DISCIPLINAS Nº DE ASSERTIVAS 

Direito Constitucional 402 

Direito Administrativo 339 

Direito Penal 351 

Direito Processual Penal 350 

Direito Civil 351 

Direito Processual Civil (EM BREVE) 

Direito Agrário e Ambiental 353 (PARCIAL) 

Direitos Humanos 286 (PARCIAL) 

Legislação Extravagante 415 

Criminologia 300 

Medicina Legal 345 

TOTAL (PARCIAL)  3.500  
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Direito Constitucional 
 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL - DIVERSOS 

1. A hierarquia constitucional dos tratados internacionais de direitos humanos 

depende de sua aprovação por três quintos dos membros de cada casa do 

Congresso Nacional. 

2. O servidor público federal poderá aposentar-se aos 65 anos de idade, se homem, 

e aos 62 anos de idade, se mulher. 

3. É facultado aos estados e municípios dispor, por meio de lei complementar, regra 

de idade e de tempo de contribuição diferenciados para a aposentadoria de 

servidores com deficiência. 

4. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo 

idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores 

com deficiência, previamente submetidos à avaliação biopsicossocial realizada 

por equipe multiprofissional e interdisciplinar. 

5. O regime de aposentadoria especial por exercício de atividade de risco, aplicável 

às carreiras policiais, não se estende aos membros do Ministério Público nem aos 

ocupantes de cargos no Poder Judiciário. 

6. A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. 

7. A faixa de até 150 quilômetros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, 

designada como faixa de fronteira, é considerada fundamental para a defesa do 

território nacional. 

8. A CF não trata de forma igual os brasileiros natos e naturalizados. 

9. É válida a perda da nacionalidade do brasileiro naturalizado quando houver 

cancelamento da naturalização por sentença judicial, em razão de fraude no 

processo de naturalização. 

10. A perda da nacionalidade brasileira pode ocorrer mediante cancelamento da 

naturalização por sentença judicial, em razão de fraude ou atentado contra a 

ordem constitucional e o Estado Democrático, bem como por pedido expresso do 

indivíduo, ressalvadas as hipóteses que acarretem apatridia. 

11. A renúncia da nacionalidade brasileira, por meio de pedido expresso à autoridade 

brasileira competente, não impede o interessado de readquirir sua nacionalidade 

brasileira originária, nos termos da lei. 

12. É possível que o Judiciário determine o fornecimento de medicamento com 

registro na ANVISA, mas não incorporado às listas do SUS, desde que, em caráter 

excepcional, sejam atendidos alguns requisitos cumulativos. 
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13. É constitucional a fixação do piso nacional do magistério público da educação 

básica, mas sua atualização não pode ser utilizada como indexador para reajuste 

automático e geral da carreira do magistério municipal. 

14. Inexiste norma constitucional de reprodução obrigatória que imponha ao Poder 

Legislativo municipal a criação de órgãos próprios de advocacia pública 

municipal e a obrigatoriedade de implementação de procuradorias municipais. 

15. É constitucional a exigência pelo Estado, nos procedimentos licitatórios, de 

percentuais mínimos e máximos a serem observados pelas emissoras de rádio na 

produção e transmissão de programas culturais, artísticos e jornalísticos locais. 

16. O direito à vida é protegido como cláusula pétrea pela CF, sendo vedada a pena 

de morte, salvo no caso de guerra declarada. 

17. Por constituir cláusula pétrea, o princípio da anterioridade eleitoral é aplicável e 

oponível às emendas à Constituição Federal que alterem o processo eleitoral. 

18. A CF garante a livre manifestação do pensamento, vedado o anonimato. 

19. A CF, ao prever a liberdade de manifestação do pensamento como garantia 

fundamental, veda o anonimato. 

20. A licença-paternidade, direito social previsto expressamente no texto 

constitucional, relaciona-se com as garantias institucionais da família, da proteção 

integral da infância e do direito fundamental à igualdade entre homens e 

mulheres. 

21. O servidor devidamente investido em determinada carreira após aprovação em 

concurso público não poderá ser investido, por qualquer modalidade de 

provimento, em cargo que não integre essa mesma carreira se não aprovado em 

concurso público destinado ao seu provimento, sob pena de violação do texto 

constitucional vigente. 

22. O STF reconheceu a mora do Congresso Nacional na regulamentação do 

dispositivo que prevê a excepcional participação dos trabalhadores urbanos e 

rurais na gestão da empresa, tendo fixado o prazo de 24 meses, a contar da 

publicação da ata do julgamento, para a adoção das medidas legislativas 

pertinentes à omissão. 

23. A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de municípios serão 

estabelecidos por lei estadual, dentro do período determinado por lei 

complementar federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às 

populações dos municípios envolvidos, após divulgação dos estudos de 

viabilidade municipal, apresentados e publicados na forma da lei. 

24. Conforme a classificação tradicional dos direitos fundamentais em gerações ou 

dimensões, a liberdade de expressão é um direito de primeira geração ou 

dimensão. 
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25. A concretização dos direitos sociais impõe ao Estado a adoção e execução de 

políticas públicas. 

 

SEGURANÇA PÚBLICA, FORÇAS ARMADAS 

e TEMAS CORRELATOS 

1. Compete à União estabelecer normas gerais sobre a organização das polícias civis. 

2. Compete à Polícia Federal exercer, com exclusividade, as funções de polícia 

judiciária da União. 

3. A validade da demarcação de terras indígenas, mesmo daquelas que estejam 

situadas em região de fronteira, independe de manifestação do Conselho de 

Defesa Nacional. 

4. Ao Ministério Público compete exercer o controle externo da atividade policial, 

podendo, para tanto, ter livre ingresso em estabelecimentos policiais e prisionais, 

bem como acesso a quaisquer documentos relativos à atividade-fim policial. 

5. São forças auxiliares e reserva do Exército as polícias militares e os corpos de 

bombeiros militares. 

6. No âmbito do pacto federativo, as polícias militares e os corpos de bombeiros 

militares, considerados forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, 

juntamente com as polícias civis e as polícias penais estaduais e distrital, aos 

Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

7. A segurança pública tem como finalidades precípuas preservar a ordem pública 

e garantir a incolumidade das pessoas e do patrimônio. 

8. A segurança pública, exercida para preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do patrimônio, é responsabilidade de todos. 

9. O objetivo fundamental da segurança pública, exercida por meio das polícias 

federal, rodoviária federal, civis, militares e dos corpos de bombeiros militares, é 

a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. 

10. A remuneração dos servidores que integram a segurança pública deve ser fixada 

exclusivamente por subsídio estabelecido em parcela única. 

11. As polícias civis, às quais incumbem, ressalvada a competência da União, as 

funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares, 

subordinam-se aos governadores dos estados, do DF e dos territórios. 

12. É constitucional a atuação de guardas municipais na realização de busca pessoal 

e domiciliar em hipóteses de flagrante delito, desde que vinculada à proteção de 

bens, serviços e instalações municipais e em apoio à segurança pública, conforme 

interpretação do STF ao art. 144 da Constituição Federal. 
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13. O exercício do direito de greve, sob qualquer forma ou modalidade, é vedado a 

todos os servidores públicos que atuem diretamente na área de segurança 

pública. 

14. O direito de greve é vedado aos policiais civis e, em geral, aos servidores que 

atuem diretamente na segurança pública, devendo o Poder Público participar 

obrigatoriamente de mecanismos de mediação/negociação institucional para 

tratamento do conflito. 

15. A vedação absoluta ao direito de greve dos integrantes das carreiras da segurança 

pública é compatível com o princípio da isonomia, segundo o STF. 

16. A Polícia Federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

vinculado ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, tem como atribuição o 

exercício, com exclusividade, das funções de polícia judiciária da União. 

17. A Polícia Federal, organizada e mantida pela União, atua, de forma preventiva e 

repressiva, no combate a certos delitos, sendo ainda de sua responsabilidade o 

exercício, com exclusividade, das funções de polícia judiciária da União. 

18. A Polícia Federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

vinculado ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, tem como atribuição o 

exercício, com exclusividade, das funções de polícia judiciária da União. 

19. Compete à Polícia Federal exercer as funções de polícia marítima. 

20. A apuração de infrações penais cometidas contra os interesses de empresa pública 

federal insere-se no âmbito da competência da Polícia Federal. 

21. Os corpos de bombeiros militares integram o sistema de segurança pública, a eles 

incumbindo a execução das atividades de defesa civil. 

22. As polícias militares estaduais subordinam-se aos governadores dos seus 

respectivos estados. 

23. No âmbito do pacto federativo, as polícias militares e os corpos de bombeiros 

militares, considerados forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, 

juntamente com as polícias civis e as polícias penais estaduais e distrital, aos 

Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

24. A existência de limite superior (teto) para a remuneração de servidores públicos 

é compatível com os valores e princípios da Administração Pública. 

25. É permitida aos militares dos estados e do Distrito Federal a acumulação 

remunerada de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, 

com profissões regulamentadas, quando houver compatibilidade de horário, 

respeito ao teto remuneratório constitucional e prevalência do serviço militar. 

26. Nos casos autorizados, constitucionalmente, de acumulação de cargos, de 

empregos e de funções públicas, o teto remuneratório constitucional deverá 

considerar cada um dos vínculos formalizados. 
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27. A acumulação de cargos públicos é medida excepcional e exige compatibilidade 

de horários, estendendo‑se, inclusive, a empresas públicas, sociedades de 

economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 

indiretamente, pelo Poder Público. 

28. Poderão ultrapassar o teto remuneratório constitucional as parcelas de caráter 

indenizatório expressamente previstas em lei ordinária, aprovada pelo 

Congresso Nacional, de caráter nacional, aplicada a todos os Poderes e a todos 

os órgãos constitucionalmente autônomos. 

29. Em regra, é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, porém a CF 

prevê, entre outras exceções, a possibilidade de acumulação de um cargo de 

professor com outro cargo de qualquer natureza, desde que respeitada a 

compatibilidade de horários e o limite do teto constitucional. 

30. Caso agentes penitenciários federais venham a falecer em decorrência de agressão 

sofrida no exercício de suas funções, seus cônjuges ou companheiros terão direito 

ao recebimento de pensão por morte vitalícia, que deve ser paga em valor 

correspondente à remuneração do cargo. 

31. A segurança dos estabelecimentos prisionais é atribuição das polícias penais. 

32. É permitida aos municípios a criação de guardas municipais para a proteção de 

seus bens, serviços e instalações, inclusive com a atribuição de poder de polícia 

de trânsito. 

33. As guardas municipais podem realizar ações na área de segurança pública, como 

o policiamento ostensivo, e se submetem à supervisão do Ministério Público, mas 

não podem executar atividades próprias das polícias de investigação criminal, 

como as polícias civis. 

34. De acordo com a Constituição Federal de 1988, as funções de policiamento 

ostensivo e manutenção da ordem pública são competência da polícia militar, 

cabendo à guarda municipal, nos municípios em que for constituída, a proteção 

de seus bens, serviços e instalações. 

35. Devido ao fato de a Força Nacional de Segurança Pública ser um programa de 

cooperação federativa ao qual podem aderir os entes federados, é inconstitucional 

o seu emprego em território de estado-membro sem a anuência de seu 

governador. 

36. O Poder Judiciário pode determinar que o Estado implemente políticas públicas 

no campo da segurança pública se caracterizada inadimplência quanto a tal dever 

constitucional. 

37. Em controle de constitucionalidade, a jurisprudência do STF considera que a 

formação de lista tríplice para a escolha do delegado-geral de Polícia Civil não é 

compatível com a Constituição Federal, considerando que as forças policiais estão 
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subordinadas aos governadores dos Estados, conforme previsto no § 6º do art. 

144 da CF. 

38. Os estados-membros podem legitimamente disciplinar as carreiras de peritos de 

natureza criminal e seu regime jurídico para atender às suas peculiaridades, 

incluindo-se a criação de especialidades não previstas na legislação federal. 

39. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal estabelece que é inconstitucional 

limitar a porcentagem de mulheres aprovadas nos concursos, ainda que o 

concurso seja para carreiras policiais. 
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Direito Processual Penal 
 

COMPETÊNCIA 

1. A jurisdição, como função estatal destinada a dirimir conflitos, é única em todo o 

país, o que equivale a dizer que todos os juízes devidamente investidos no cargo 

contam com jurisdição, mas só podem dirimir os conflitos nos limites da sua 

competência. 

2. As normas relativas ao juiz das garantias não se aplicam às seguintes situações: 

processos de competência originária dos tribunais; processos de competência do 

tribunal do júri; casos de violência doméstica e familiar; e, infrações penais de 

menor potencial ofensivo. 

3. Caso a Constituição de um estado-membro atribua foro por prerrogativa de 

função a ocupantes de determinado cargo, sem previsão correspondente na 

Constituição da República, esse foro não se aplicará ao caso de crime doloso 

contra a vida, porque deve prevalecer a competência constitucional do tribunal 

do júri. 

4. Para o Supremo Tribunal Federal, a competência do juiz das garantias cessa com 

o oferecimento da denúncia. 

5. A competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a 

infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de 

execução. 

6. A incompetência do juízo anula somente os atos decisórios, devendo o processo, 

quando for declarada a nulidade, ser remetido ao juiz competente. 

7. A competência territorial é relativa; não alegada no momento oportuno, ocorre a 

preclusão. Por conseguinte, ela é prorrogável. 

8. Compete ao Supremo Tribunal Federal o julgamento dos próprios ministros nas 

infrações penais comuns, uma vez que se trata de hipótese de competência 

originária decorrente de prerrogativa de função. 

9. Conforme entendimento sumulado do STF, quando o foro por prerrogativa de 

função for estabelecido exclusivamente pela constituição estadual, prevalecerá o 

juízo natural previsto na CF, ou seja, a competência do tribunal do júri, para os 

crimes dolosos contra a vida, por exemplo. 

10. A inobservância da competência penal por prevenção não gera nulidade absoluta. 

11. O tribunal de justiça não tem competência para julgar prefeito municipal pela 

prática de crime eleitoral. 

12. O foro competente para processar e julgar os prefeitos municipais é o tribunal de 

justiça estadual. 
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13. Um juiz de direito, no exercício da função, praticou um crime de homicídio contra 

um serventuário da justiça. Nessa situação, a competência para processar e julgar 

o magistrado será do tribunal de justiça. 

14. Quando incerto o limite territorial entre duas ou mais jurisdições, ou quando 

incerta a jurisdição por ter sido a infração consumada ou tentada nas divisas de 

duas ou mais jurisdições, a competência firmar-se-á pela prevenção. 

15. A competência para processar e julgar o condutor do veículo será da justiça 

federal, já que o crime foi praticado contra servidor público federal no exercício 

da função. 

16. Compete a Justiça Federal processar e julgar os crimes praticados contra 

funcionário público federal, quando relacionados com o exercício da função. 

17. Compete à justiça federal processar e julgar crime de aliciamento de 

trabalhadores que são levados de uma unidade da Federação para outra. 

18. A justiça federal é competente para julgar o agente do delito de tráfico 

internacional de drogas, independentemente de ter havido ou não ingresso 

efetivo da droga em território estrangeiro. 

19. Compete à justiça federal julgar crime de divulgação e publicação na rede 

mundial de computadores de imagens com conteúdo pornográfico envolvendo 

criança e adolescente. 

20. Aos juízes federais compete processar e julgar, nos casos determinados por lei, os 

crimes contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira. 

21. A competência para processar e julgar o crime de violação de direito autoral 

transnacional é da Justiça Federal. 

22. A competência para processar e julgar os crimes cometidos pelo padrasto, 

enquanto não criada vara especializada em crimes contra criança e adolescente 

na Comarca, será preferencialmente da vara especializada em violência 

doméstica, independentemente do gênero das crianças. 

23. Compete à Justiça Estadual processar e julgar crime em que o indígena figure 

como vítima. 

24. Compete à Justiça Estadual o julgamento de crimes ocorridos a bordo de balões 

de ar quente tripulados. 

25. Compete à justiça estadual processar e julgar sócio-gerente de empresa privada 

por anotação falsa em carteira de trabalho e previdência social. 

26. Em caso de conexão entre crime de competência da Justiça comum federal ou 

estadual e crime eleitoral, os delitos serão julgados conjuntamente pela Justiça 

Eleitoral. 
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27. Consoante a jurisprudência do STJ, compete, em regra, à justiça estadual 

processar e julgar os casos que envolvam crimes previstos nas Leis n.º 8.137/1990 

e n.º 8.176/1991, quando relacionados à adulteração de combustível. 

28. Caso o crime de estelionato seja praticado mediante transferência de valores, a 

competência será definida pelo local do domicílio da vítima, e, em caso de 

pluralidade de vítimas, a competência firmar-se-á pela prevenção. 

29. O querelante pode escolher ajuizar queixa-crime no foro do domicílio do réu, 

ainda que conhecido o lugar da infração. 

30. Nos casos de exclusiva ação privada, o querelante poderá preferir o foro de 

domicílio ou da residência do réu, ainda que seja conhecido o lugar da infração. 

31. Nos crimes de estelionato contra uma única vítima, quando praticados mediante 

depósito, por emissão de cheques sem suficiente provisão de fundos em poder do 

sacado ou com o pagamento frustrado ou por meio da transferência de valores, a 

competência será definida pelo local do domicílio da vítima. 

32. O prefeito de determinado município desviou, em proveito próprio, verba federal 

transferida e incorporada ao patrimônio municipal. Instaurado o competente IP, 

os autos foram relatados e encaminhados, pela autoridade policial, à justiça 

estadual. Nessa situação, agiu corretamente a autoridade policial ao encaminhar 

os autos à justiça comum estadual, a quem compete o processamento e o 

julgamento de casos como o relatado. 

 

DAS NULIDADES 

1. A ilegitimidade do representante da parte pode ser sanada a qualquer tempo, 

mediante a ratificação dos atos processuais. 

2. As eventuais nulidades relativas ocorridas na instrução criminal do processo 

ordinário devem ser arguidas até as alegações finais. 

3. Constitui nulidade de natureza absoluta a falta de apresentação de alegações 

finais pela defesa técnica. 

4. A falta do recurso de ofício é causa de nulidade, nos casos em que a lei o tenha 

estabelecido. 

5. A incompetência do juízo anula somente os atos decisórios, devendo o processo, 

quando for declarada a nulidade, ser remetido ao juiz competente. 

6. Nulidades relativas que ocorrerem durante a instrução criminal do processo 

ordinário deverão ser arguidas até a fase de alegações finais, sob pena de 

preclusão do tema. 

7. Se o ato não resultar em prejuízo para a acusação ou para a defesa, não há de se 

declarar a sua nulidade. 
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8. Considere-se que um funcionário público, indiciado pela prática de corrupção 

passiva em inquérito policial, seja denunciado e o juiz, ao receber a denúncia, 

mande citá-lo sem realizar a notificação prévia. Nessa situação, a ação do 

magistrado caracteriza nulidade relativa. [Adaptada] 

9. A realização da audiência de instrução e julgamento sem a presença do membro 

do Ministério Público, mesmo que intimado, não enseja a nulidade absoluta do 

ato. [Adaptada] 

10. O indeferimento da oitiva da testemunha arrolada pela defesa, por ter sido 

requerida fora do prazo legal, não configura nulidade se a defesa não tiver 

demonstrado justificativa para a indicação extemporânea ou a 

imprescindibilidade da oitiva. 

11. Não viola o princípio da ampla defesa o indeferimento do rol de testemunhas de 

defesa apresentado fora do prazo legal estipulado inicialmente, todavia nada 

impede que elas sejam ouvidas como testemunhas do juízo, caso estejam 

presentes os requisitos para tanto. 

12. A simples leitura da decisão de pronúncia do plenário do tribunal do júri não 

induz à nulidade do julgamento. [Adaptada] 
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Direito Agrário e Ambiental 
 

DIVERSOS 

1. A CF consagra o princípio da responsabilidade ambiental entre as gerações, 

impondo às gerações presentes o dever de defender e preservar o meio ambiente 

ecologicamente equilibrado para si e para as gerações vindouras. 

2. A competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios para proteger o meio ambiente e combater a poluição em todas as 

suas formas deve ser exercida de acordo com lei complementar, que fixará 

normas para a cooperação entre esses entes federativos. 

3. No âmbito da competência comum ambiental, entre outros objetivos da Lei 

Complementar nº 140/2011, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios devem harmonizar políticas e ações administrativas para evitar a 

sobreposição de atuação, bem como garantir a uniformidade da política 

ambiental nacional sem prejuízo de peculiaridades regionais e locais. 

4. A competência político-administrativa comum da União, dos estados, do Distrito 

Federal e dos municípios para a proteção do meio ambiente legitima a criação de 

taxa para remunerar a atividade de fiscalização dos estados. 

5. A inércia do poder público em fiscalizar a proteção do meio ambiente atrai a sua 

responsabilidade solidária quanto a eventuais danos causados por particulares. 

6. A natureza propter rem da obrigação ambiental não afasta a solidariedade entre 

os atuais e antigos proprietários e possuidores de imóvel que tenha gerado dano 

ambiental. 

7. As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo admissível 

cobrá-las do proprietário ou possuidor atual e/ou dos anteriores, à escolha do 

credor. 

8. Segundo disposição constitucional, cabe ao poder público e à coletividade, 

enquanto titular do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, o dever 

de defender e preservar o meio ambiente. 

9. Como meio de assegurar a efetividade do direito de todos ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, a Constituição Federal de 1988 determina prestações 

materiais e atuação legislativa pelos três entes federativos. 

10. A caça profissional é vedada no ordenamento jurídico brasileiro vigente e sua 

prática é definida como crime. 

11. O instituto da servidão ambiental não se aplica às áreas de preservação 

permanente. 
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12. A servidão ambiental, enquanto instrumento da Política Nacional de Meio 

Ambiente, não pode ser instituída em áreas de preservação permanente ou de 

reserva legal mínima exigida do imóvel rural.  

13. A servidão ambiental perpétua equivale, para fins creditícios, tributários e de 

acesso aos recursos de fundos públicos, à Reserva Particular do Patrimônio 

Natural. 

14. É lícito ao detentor de servidão ambiental transferi-la em favor de outro 

proprietário, ainda que em caráter definitivo. 

15. A servidão ambiental, que pode ser onerosa ou gratuita, temporária ou perpétua, 

embora constitua um dos instrumentos econômicos da PNMA, não se aplica às 

áreas de preservação permanente nem à reserva legal mínima exigida. 

16. Nos termos da Lei n. 6.938/81, a servidão ambiental poderá ser onerosa ou 

gratuita, temporária, com prazo mínimo de 15 (quinze) anos, ou perpétua. 

17. São consideradas áreas de preservação permanente, entre outras, as áreas no 

entorno de lagos e lagoas naturais em faixa com largura mínima de 30 m, em zona 

urbana. 

18. O acesso de pessoas e animais às áreas de preservação permanente é permitido 

para a obtenção de água e para a realização de atividades de baixo impacto 

ambiental. 

19. Podem ser consideradas como áreas de preservação permanente as áreas que 

formam faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias e as áreas que 

auxiliam a defesa do território nacional. 

20. São atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental aquelas que visam à 

recomposição da vegetação nativa no entorno de nascentes ou outras áreas 

degradadas, conforme norma expedida pelo órgão competente do SISNAMA. 

21. É obrigação do empreendedor, nos empreendimentos de significativo impacto 

ambiental, apoiar a implantação e a manutenção das unidades de proteção 

integral, sendo permitido o cumprimento de tal obrigação em unidades de 

conservação de posse e domínio públicos de uso sustentável. 

22. Dentro das unidades de conservação, não são permitidas alterações, modificações 

ou atividades em desacordo com o plano de manejo. 

23. Na definição da localização de uma reserva legal em imóvel rural, deve-se 

observar, entre outros critérios, a formação de corredores ecológicos com unidade 

de conservação ou com outras áreas legalmente protegidas. 

24. No âmbito da Amazônia Legal, um imóvel rural situado em área de floresta deve 

ter, no mínimo, 80% de reserva legal, sem prejuízo da aplicação das normas 

referentes às áreas de preservação permanente. 
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25. Conforme o Código Florestal, todo proprietário de imóvel rural deve, a título de 

reserva legal, manter área com cobertura de vegetação nativa, a qual só poderá 

ser explorada economicamente em caso de manejo sustentável. 

26. Com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é possível afirmar 

que a responsabilidade civil da Administração Pública por danos ao patrimônio 

cultural, decorrente de sua omissão no dever de fiscalização, é de caráter 

solidário, mas de execução subsidiária. 

27. Poluição é a alteração adversa das características do meio ambiente mediante o 

lançamento de matérias ou energia em desacordo com padrões ambientais 

estabelecidos. 

28. A concessão florestal, a servidão ambiental e o seguro ambiental são instrumentos 

econômicos da Política Nacional do Meio Ambiente. 

29. O modelo de concessão florestal foi criado com o objetivo de permitir o uso 

racional das florestas públicas brasileiras e manter consonância com o rígido 

controle e monitoramento do manejo florestal por parte do governo e da 

sociedade. 

30. O procedimento licitatório para a concessão florestal deverá observar, além dos 

princípios da legalidade, moralidade, publicidade e igualdade, os princípios do 

julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório. 

31. A concessão florestal, a servidão ambiental e o seguro ambiental são instrumentos 

de natureza econômica previstos na PNMA. 

32. A avaliação de impactos ambientais é um dos instrumentos da PNMA. 

33. Como integrante da gestão ambiental, a avaliação de impactos ambientais tem o 

caráter preventivo e orientador, para evitar que ocorram efeitos negativos de uma 

intervenção no meio ambiente. 

34. A avaliação de impacto ambiental é o estudo exigido no procedimento de 

licenciamento, com o fim de elencar eventuais riscos a espécies da fauna e da flora 

ameaçadas de extinção. 

35. São áreas de preservação permanente, em zonas rurais ou urbanas, as faixas 

marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos os 

efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, bem como as áreas no entorno 

dos lagos e lagoas naturais, conforme os parâmetros definidos em lei. 

36. São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente o licenciamento, o 

zoneamento, a instituição de relatório de qualidade do meio ambiente e a 

concessão florestal. 

37. As penalidades disciplinares previstas na legislação ambiental são consideradas 

instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente. 
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Legislação Extravagante 
 

LEI DE PRISÃO TEMPORÁRIA e 

LEI DOS CRIMES HEDIONDOS 

1. A prisão temporária poderá ser decretada somente em determinados crimes, não 

abrangendo toda e qualquer infração penal. 

2. Em caso de crime hediondo, a prisão temporária será cabível, mediante 

representação da autoridade policial, pelo prazo de 30 dias, prorrogável por igual 

período em caso de extrema e comprovada necessidade. 

3. Decorrido o prazo do mandado de prisão temporária sem renovação, a 

autoridade responsável pela custódia deverá, independentemente de alvará de 

soltura, colocar imediatamente o preso em liberdade. 

4. Constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou 

militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático. 

5. A lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática 

da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 

definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os 

executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem. 

6. A prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena 

de reclusão, nos termos da lei. 

7. O tráfico ilícito de entorpecentes é crime inafiançável. 

8. O ordenamento jurídico nacional adotou o critério legal para a tipificação dos 

crimes hediondos, sendo vedado ao juiz, em caso concreto, fixar a hediondez de 

um delito ou excluí-la em razão de sua gravidade ou forma de execução.  

9. O delito de associação para o tráfico não é considerado crime hediondo na 

legislação penal brasileira. 

10. O crime de tráfico de pessoas somente será hediondo se cometido contra criança 

ou adolescente. 

11. O crime de falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produtos 

destinados a fins terapêuticos ou medicinais é considerado crime hediondo. 

12. Constitui crime hediondo a adulteração de produto destinado a fins terapêuticos 

ou medicinais. 

13. Paula, proprietária de uma casa de prostituição, induziu e passou a explorar 

sexualmente duas garotas de quinze anos de idade. Nessa situação, o crime 

praticado por Paula é hediondo e, por isso, insuscetível de anistia, graça e indulto. 
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14. A perda do cargo, função ou emprego público é efeito automático da condenação 

pela prática do crime de tortura, não sendo necessária fundamentação concreta 

para a sua aplicação. 

15. Se uma pessoa for ré em processo criminal por ter praticado suposto crime 

considerado hediondo, a ela será insuscetível a concessão de fiança, mas, na 

sentença condenatória, o juiz decidirá, de forma fundamentada, se o réu poderá 

apelar em liberdade. 

16. Não é hediondo o delito de porte ou posse de arma de fogo de uso permitido, 

ainda que com numeração, marca ou qualquer outro sinal de identificação 

raspado, suprimido ou adulterado. 

17. A circunstância de o crime ter por vítima menor de quatorze anos de idade com 

deficiência é qualificadora do crime de homicídio doloso e obsta, por 

consequência, a possibilidade de concessão de fiança. 

 

LEI DE DROGAS (Lei nº 11.343/2006) 

1. O artigo que define o conceito de drogas na Lei Antidrogas é considerado norma 

penal em branco. 

2. A Lei Federal nº 11.343/2006 proíbe o plantio, a cultura, a colheita e a exploração 

de vegetais e substratos que possam ser utilizados para a produção de drogas em 

todo o território nacional, salvo em casos de autorização legal para fins medicinais 

ou científicos. 

3. Considerando-se as finalidades do SISNAD de articular, integrar, organizar e 

coordenar as atividades relacionadas com a prevenção do uso indevido, a atenção 

e a reinserção social de usuários e dependentes de drogas, essa política pública 

atua em articulação com o Sistema Único de Saúde e com o Sistema Único de 

Assistência Social. 

4. Um dos objetivos do SISNAD é promover a construção e a socialização do 

conhecimento sobre drogas no território nacional. 

5. O SISNAD tem como finalidade articular, integrar, organizar e coordenar as 

atividades relacionadas com a prevenção do uso indevido, a atenção e a 

reinserção social de usuários e dependentes de drogas, assim como a repressão 

da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas. 

6. A apreensão dos meios de transporte e dos maquinários, utensílios, instrumentos 

e objetos de qualquer natureza utilizados para a prática, habitual ou não, do 

tráfico ilícito de drogas deve ser imediatamente comunicada pela autoridade de 

polícia judiciária responsável pela investigação ao juízo competente, que, no 

prazo de trinta dias, contado dessa comunicação, deve determinar a alienação dos 

bens apreendidos, excetuadas as armas. 
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7. As plantações ilícitas serão imediatamente destruídas pelo delegado de polícia, 

na forma da lei. 

8. Independentemente de autorização judicial, a autoridade policial deverá 

proceder de forma a garantir a imediata destruição da plantação — que poderá 

ser queimada —, devendo preservar apenas quantidade suficiente da droga para 

a realização de perícia. 

9. As plantações ilícitas deverão ser imediatamente destruídas pelas autoridades de 

polícia judiciária, que recolherão quantidade suficiente para exame pericial, de 

tudo lavrando auto de levantamento das condições encontradas, com a 

delimitação do local, asseguradas as medidas necessárias para a preservação da 

prova. 

10. A importação de sementes de maconha em pequena quantidade é considerada 

conduta atípica. 

11. A pena é de prestação de serviços à comunidade pelo prazo de cinco meses, se o 

usuário for primário, ou de dez meses, em caso de reincidência. 

12. A família ou o representante legal poderá, a qualquer tempo, requerer ao médico 

a interrupção do tratamento em regime de internação involuntária. 

13. Quando há prisão em flagrante por venda ilegal de drogas, o juiz, no prazo legal, 

certificará a regularidade formal do laudo de constatação e determinará a 

destruição das drogas apreendidas, mantendo guardada amostra necessária à 

realização do laudo definitivo. 

14. Para a configuração do crime de tráfico de entorpecentes, é necessária a apuração 

da natureza e da quantidade da substância apreendida, sendo, entretanto, 

irrelevante a quantificação das doses que poderiam ser produzidas com a 

substância proscrita. 

15. Nos casos de tráfico de drogas, a caracterização inequívoca da procedência 

internacional do entorpecente não é suficiente para deslocar para a justiça federal 

a competência para processar e julgar o crime. 

16. Para a configuração do crime de oferecimento de droga para consumo conjunto, 

tipificado no art. 33, § 3º, da Lei n. 11.343/2006, é necessária a prática da conduta 

mediante o dolo “específico”. 

17. No caso de condenação pelo crime de associação para o tráfico, o livramento 

condicional depende do cumprimento de dois terços da pena, sendo vedada sua 

concessão ao reincidente específico. 

18. Os bens móveis e imóveis devem ser vendidos por meio de hasta pública, 

preferencialmente por meio eletrônico, assegurada a venda pelo maior lance, por 

preço não inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação judicial. 
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19. O inquérito policial instaurado para a apuração da prática de tráfico de drogas 

deverá ser concluído no prazo de trinta dias, se o indiciado estiver preso, e de 

noventa dias, quando solto, sendo certo que tais prazos poderão ser duplicados 

pelo juiz, ouvido o MP, mediante pedido justificado da autoridade de polícia 

judiciária. 

20. Situação hipotética: Em um mesmo contexto fático, um cidadão foi preso em 

flagrante por manter em depósito grande variedade de drogas, entre elas, cocaína, 

maconha, haxixe e crack, todas para fins de mercancia. Foram apreendidos 

também maquinários para o preparo de drogas, entre eles, uma balança digital e 

uma serra portátil. Assertiva: Nessa situação, afastada a existência de contextos 

autônomos entre as condutas delitivas, o crime será único. 

21. As penas de alguns crimes previstos na referida lei serão aumentadas de 1/6 a 2/3 

em caso de transnacionalidade do delito e de prática de crime por agente que se 

prevaleça de função pública. 

22. Considere que um visitante tenha tentado entrar no estabelecimento prisional 

portando, de forma dissimulada, pequena quantidade de cocaína a ser entregue 

para um detento, de forma gratuita. Nessa situação, a conduta do visitante 

corresponde ao tipo penal do tráfico de drogas, com pena aumentada de um sexto 

a dois terços, em razão das circunstâncias do delito. 

23. Em um aeroporto no Rio de Janeiro, enquanto estava na fila para check-in de um 

voo com destino a um país sul-americano, Fábio, maior e capaz, foi preso em 

flagrante delito por estar levando consigo três quilos de crack. Nessa situação, 

ainda que não esteja consumada a transposição de fronteiras, Fábio responderá 

por tráfico transnacional de drogas e a comprovação da destinação internacional 

da droga levará a um aumento da pena de um sexto a dois terços. 

24. Considere que determinado cidadão esteja sendo processado e julgado por 

vender drogas em desacordo com determinação legal. Nessa situação, se o réu for 

primário e tiver bons antecedentes, sua pena poderá ser reduzida, respeitados os 

limites estabelecidos na lei. 

25. Na Lei de Drogas, é prevista como crime a conduta do agente que oferte drogas, 

eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa do seu relacionamento, para 

juntos a consumirem, não sendo estabelecida distinção entre a oferta dirigida a 

pessoa imputável ou inimputável. 

26. O comércio ilegal de drogas envolvendo mais de um estado faz surgir o tráfico 

interestadual de entorpecentes, deslocando-se a competência para apuração e 

atuação da Polícia Federal, todavia, a competência para processar e julgar o 

criminoso continua a ser da justiça estadual. 
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27. O comércio de substâncias entorpecentes sem autorização ou em desacordo com 

determinação regulamentar, praticado por bombeiro militar uniformizado, 

mediante o uso de sua viatura para o transporte das substâncias e com uso 

ostensivo de arma de fogo, permite a majoração da pena-base do delito de tráfico 

de um sexto a dois terços. 

 

LEI MARIA DA PENHA (Lei nº 11.340/2006) 

1. A Lei Maria da Penha se aplica a qualquer relação íntima de afeto, na qual o 

agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de 

coabitação, abrangendo, por exemplo, relações de namoro. 

2. A Lei Maria da Penha prevê que, ao receber o expediente com o pedido da 

ofendida, caberá ao juiz, em até 48 horas, decidir sobre as medidas protetivas de 

urgência. 

3. Configura violência doméstica e familiar contra a mulher ação baseada no gênero 

que lhe cause dano patrimonial em relação intima de afeto na qual o agressor 

tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação. 

4. A coabitação entre autor e vítima é prescindível para a configuração da violência 

doméstica e familiar. 

5. A violência doméstica e familiar pode ser caracterizada tanto por ação quanto por 

omissão. 

6. Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o 

registro da ocorrência, deve a autoridade policial proceder, de imediato, à oitiva 

do agressor e das eventuais testemunhas. 

7. A Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) inclui entre suas medidas o atendimento 

policial e pericial especializado, preferencialmente realizado por servidores do 

sexo feminino. 

8. A aplicação da Lei Maria da Penha estende-se a mulheres trans. 

9. As medidas protetivas de urgência vigorarão enquanto persistir risco à 

integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de 

seus dependentes. 

10. Nos casos de violência doméstica e familiar, o afastamento imediato do agressor 

do local de convivência com a ofendida pode ser efetivado pela autoridade 

judicial, pelo delegado de polícia, quando o Município não for sede de comarca, 

e pelo policial, na indisponibilidade do delegado no momento da denúncia. 

11. Se o município onde se deu a instauração do inquérito não for sede de comarca, 

o delegado poderá determinar o afastamento do agressor do lar. 

12. A violência doméstica e familiar contra a mulher é caracterizada pela ação ou 

omissão que ocasione morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico, além 
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de dano moral ou patrimonial, ocorrido em espaço de convívio permanente ou 

esporádico de pessoas, com ou sem vínculo familiar. 

13. Conforme a Lei Maria da Penha, ao condenado por crime praticado contra a 

mulher é vedada a aplicação de prestação pecuniária como sanção isolada. 

14. Constitui violência doméstica e familiar contra mulher a conduta praticada pelo 

marido que configure calúnia, difamação ou injúria, sendo tal conduta entendida 

como violência moral. 

15. A violência psicológica, uma das espécies de violência contra a mulher previstas 

na Lei Maria da Penha, resulta de conduta que cause, entre outros problemas, 

dano emocional e diminuição da autoestima da vítima. 

 

LEI DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA 

1. Não há necessidade de degravação dos diálogos objeto de interceptação 

telefônica, em sua integralidade, visto que a Lei 9.296/1996 não faz qualquer 

exigência nesse sentido. 

2. Conforme expressamente determina a Lei 9.296/96, quando todos os fatos 

investigados constituem infração penal punida com pena de detenção, não será 

admitida a interceptação de comunicações telefônicas. 

3. É permitida a serendipidade no caso de encontro fortuito de provas de Crime 

punido com detenção. 

4. No que concerne à interceptação telefônica (Lei nº 9.296/96), é correto afirmar que 

excepcionalmente, o juiz poderá admitir que o pedido seja formulado 

verbalmente. 

5. Não cabe interceptação telefônica quando em causa apurações de contravenção 

penal. 

6. Constitui crime realizar interceptação de comunicações telefônicas, de 

informática ou telemática, promover escuta ambiental ou quebrar segredo da 

Justiça, sem autorização judicial ou com objetivos não autorizados em lei. 

7. Na investigação ou na instrução criminal, a captação ambiental de sinais 

eletromagnéticos, ópticos ou acústicos poderá ser realizada, quando necessária, 

por meio de operação policial disfarçada.  

8. É válida a decisão judicial que se utiliza de fundamentação por relação para 

decretar a interceptação telefônica. 

9. Segundo a jurisprudência do STF, são lícitas as sucessivas renovações de 

interceptação telefônica, desde que, verificados os requisitos legais e 

demonstradas a necessidade da medida diante de elementos concretos e a 

complexidade da investigação, a decisão judicial inicial e as prorrogações sejam 
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devidamente motivadas, com justificativa legítima, ainda que sucinta, a embasar 

a continuidade das investigações. 

10. No pedido de interceptação telefônica, a situação objeto da investigação deve ser 

descrita com clareza, inclusive com a indicação e qualificação dos investigados, 

salvo impossibilidade manifesta, devidamente justificada. 

11. A captação ambiental feita por um dos interlocutores, sem o prévio conhecimento 

da autoridade policial ou do Ministério Público, pode ser utilizada, em matéria 

de defesa, quando demonstrada a integridade da gravação. 

12. A inviolabilidade e o sigilo do fluxo das comunicações pela Internet e das 

comunicações privadas armazenadas somente podem ser afastados por ordem 

judicial, não sendo válida cláusula contratual que restrinja esses direitos, ainda 

que haja consentimento do usuário. 

 

 

PREZADO(A) ALUNO(A) 

 

ESTE MATERIAL É DEMONSTRATIVO* 

DO MATERIAL COMPLETO. 

 

LINK PARA ADQUIRIR: 

https://chk.eduzz.com/6vlptho5 

 

Download da 1ª Semana  

do Reta Final Delegado PCMA – 12 Semanas 

 

https://nucleodelta.com.br/wp-content/uploads/2026/07/1-Nucleo-Delta-Reta-Final-

PCMA-Semana-01-Turma-POS-Edital-1.pdf 
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